




















































































 

 

RELATÓRIO E PARECER DO CONSELHO FISCAL 

 

 

Senhores Acionistas da 

PATRIS - Sociedade Gestora de Fundos de Titularização de Créditos, S.A. 

 

1. Nos termos da Lei e em conformidade com o mandato que nos foi conferido, 

apresentamos o relatório sobre a atividade fiscalizadora por nós desenvolvida bem 

como o parecer sobre os documentos de prestação de contas apresentados pelo 

Conselho de Administração da PATRIS - Sociedade Gestora de Fundos de 

Titularização de Créditos, S.A. (Sociedade) relativos ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2021. 

2. Acompanhámos a gestão durante o ano de 2021, tendo efetuado os procedimentos 

e as indagações consideradas necessárias e adequadas para proceder à 

fiscalização da atividade do ano findo em 31 de dezembro de 2021, e verificámos a 

regularidade dos registos contabilísticos e o cumprimento das normas legais e 

estatutárias aplicáveis, tendo obtido do Conselho de Administração e dos diversos 

Serviços da Sociedade as informações e os esclarecimentos solicitados. 

3. No âmbito das nossas funções, examinámos as demonstrações financeiras 

reportadas a 31 de dezembro de 2021, as quais compreendem a demonstração da 

posição financeira, a demonstração dos resultados, a demonstração do rendimento 

integral, a demonstração das alterações no capital próprio e a demonstração dos 

fluxos de caixa, bem como o respetivo anexo às demonstrações financeiras, que 

inclui as políticas contabilísticas, os critérios de reconhecimento e os juízos de valor 

críticos e principais fontes de incerteza associadas a estimativas adotadas. 

4. Adicionalmente, procedemos à análise do Relatório de Gestão do exercício de 2021 

preparado pelo Conselho de Administração e da proposta de aplicação de 

resultados nele incluído. 

 

 



5. Reunimos com a Sociedade de Revisores Oficiais de Contas JM Ribeiro da Cunha 

& Associados, SROC, Lda., da qual obtivemos todos os esclarecimentos 

necessários à compreensão das Demonstrações Financeiras reportadas a 31 de 

dezembro de 2021, bem como do trabalho que foi desenvolvido. Analisámos o 

conteúdo da Certificação Legal das Contas, por si emitida com data de 4 de maio de 

2022, na modalidade de opinião sem reservas, com a qual concordamos e damos 

aqui como integralmente reproduzida. 

6. Analisámos os Relatórios Adicionais ao Órgão de Fiscalização preparados pelo 

Revisor Oficial de Contas dos Fundos de Titularização de Crédito geridos pela 

Sociedade, os quais referem não terem sido identificados eventos ou condições no 

decurso do trabalho de auditoria que tenham suscitado dúvidas significativas quanto 

à capacidade dos Fundos prosseguirem as operações em continuidade nem foram 

identificadas deficiências significativas do sistema de controlo interno e/ou do 

sistema de contabilidade dos Fundos. Tomámos conhecimento das Certificações 

Legais das Contas dos Fundos, as quais não apresentam quaisquer reservas ou 

ênfases. 

7. Analisámos o Relatório Adicional ao Órgão de Fiscalização preparado pelo Revisor 

Oficial de Contas do Fundo de Recuperação de Crédito gerido pela Sociedade, o 

qual refere não terem sido identificados eventos ou condições no decurso do 

trabalho de auditoria que tenham suscitado dúvidas significativas quanto à 

capacidade do Fundo prosseguir as operações em continuidade nem foram 

identificadas deficiências significativas do sistema de controlo interno e/ou do 

sistema de contabilidade do Fundo. Tomámos conhecimento da Certificação Legal 

das Contas do Fundo, a qual não apresenta quaisquer reservas ou ênfases. 

8. Da análise efetuada ao balanço da sociedade verificámos que os fundos próprios 

apresentados são inferiores ao montante dos fundos próprios mínimos exigidos para 

as sociedades gestoras de fundos de titularização de créditos, não observando o 

disposto no artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 453/99, de 5 de novembro. No entanto, é 

apresentado no balanço como passivo da sociedade, na rubrica de Instrumentos 

Representativos de Capital, nos termos da IAS 32 - Instrumentos Financeiros: 

Apresentação, o montante de 6.963 milhares de euros correspondente a prestações 

acessórias de capital, as quais são consideradas pelo Banco de Portugal como 

integrantes e elegíveis para a constituição dos Fundos Próprios da sociedade e 

como tal concorrendo para o seu cálculo, encontrando-se assim, para fins 

prudenciais, a sociedade em cumprimento do disposto no artigo 19.º do Decreto-Lei 

n.º 453/99, de 5 de novembro. 



 

9. Obtivemos ainda os Relatórios de Compliance e de Gestão de Riscos existentes 

nesta data e procedemos à leitura das atas do Conselho de Administração e da 

Assembleia Geral. 

10. Face ao exposto, tendo em consideração o trabalho realizado e as conclusões da 

Certificação Legal das Contas e não tendo tomado conhecimento de violação da Lei 

e dos Estatutos, somos de parecer que a Assembleia Geral: 

a) Aprove o Relatório de Gestão relativo ao período findo em 31 de dezembro 

de 2021; 

b) Aprove as Contas relativas a esse exercício; e 

c) Aprove a Proposta de Aplicação de Resultados obtidos nesse mesmo 

exercício.  

11. Desejamos finalmente expressar o nosso reconhecimento ao Conselho de 

Administração, a todos os Colaboradores da Sociedade e ao Revisor Oficial de 

Contas, pela colaboração que nos foi prestada. 

Lisboa, 6 de maio de 2022 

O Conselho Fiscal 

 

 

_________________________________________________ 

Presidente: 

Paulo Jorge Macedo Gamboa 

 

 

__________________________________________________ 

Fernando Malosso de Oliveira 

Vogal 

 

 

____________________________________________________ 

Célia Maria Pedro Custódio 

Vogal 
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